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2 a g r i u s

ÉINEGÁVEL o crescente interesse da sociedade portuguesa pelas questões 
relativas à floresta que, a fazer fé nas numerosas iniciativas e tomadas de 
posição, ocorridas ao longo do ano e um pouco por todo o país, vai muito 
para além da justificada expectativa face à possível tragédia dos incêndios 
florestais, de modo especial, em Verões quentes como o que se anuncia. Uma 
atenção avivada quase diariamente pelas estranhas alterações do clima que se 
vão sentindo e pela notícia de calamidades, ocorridas, por enquanto, noutros 
pontos do Planeta. 

E a nossa floresta que ao longo dos séculos quase sempre foi maltratada 
e tantas vezes dizimada na voragem insaciável dos incêndios, surge agora  
renascida aos olhos dos cidadãos como um recurso vital para a sobrevivência 
da humanidade, por via dos enormes benefícios ambientais, económicos e 
sociais que proporciona.

Pois bem, toda essa atenção e interesse da sociedade civil, mormente  
por parte das suas organizações mais militantes e representativas, são  
indiscutivelmente positivos e promissores, porquanto representam de efectiva 
mudança de mentalidades e comportamentos face a um património colectivo 
de valor incalculável. E sê-lo-ão tanto mais se entenderem que nesta cena do 
desenvolvimento sustentável da floresta, cada actor tem o seu papel, mas os 
protagonistas terão de ser os proprietários florestais e as suas organizações. 
Que, afinal de contas, sempre cuidaram dela como puderam!

Na sua grande maioria entregues a si próprios, revelando persistente-
mente o que a marca trágica dos incêndios num ápice deixa a nu. Ou seja,  
a reduzida eficácia das sucessivas promessas e medidas, anunciadas  
com pompa e circunstância, pelos sucessivos governos das últimas décadas. 
E, mais do que tudo isso, o abandono do mundo rural e da floresta,  
como consequência do modelo de desenvolvimento que vem sendo seguido,  
há mais de trinta anos, apostado na litoralização do país, no asfalto de extensas 
rodovias e no betão de grandiosas obras públicas. 

Portugal é, assim, um país curioso que se diz de vocação florestal e reclama 
uma floresta cuidada e ordenada, mas nesta senda esquece-se do apoio aos 
seus principais obreiros – os proprietários florestais.

Luís Vieira





Forestis - Associação Florestal de Portugal, 
fundada em 1992, é uma entidade sem fins 
lucrativos, que associa organizações flores-
tais de âmbito sub-regional e cuja missão 
é promover o “Associativismo, a Gestão e 
a Defesa da Floresta”. A dinâmica organi-
zacional da Forestis faz desta instituição, 
mais do que uma federação de organizações 
florestais, um Movimento Associativo cívico 
que se mobiliza em prol do desenvolvimento 
económico, social e ambiental dos territórios 
onde a floresta assume uma expressão signi-
ficativa. A actividade desenvolvida propor-
ciona-lhe, em 1998, o reconhecimento 
como Entidade de Utilidade Pública e de 
Organização Não Governamental Ambiental 
equiparada (2001).  

São vários os contributos que a Forestis 

tem dado ao sector em domínios como 
a formação profissional, os sistemas de 
informação geográfica aplicados à gestão, 
desenvolvimento de técnicas e metodolo-
gias de planeamento da defesa da floresta 
contra incêndios, a educação ambiental. 
Mais recentemente a atenção centra-se nos 
aspectos económicos para a viabilização da 
exploração florestal, a promoção da diversifi-
cação dos produtos, a certificação da gestão, 
o desenvolvimento de modelos de negócio 
ligados à biomassa florestal, e projectos de 
sumidouro de carbono incidindo prioritaria-
mente em Zonas de Intervenção Florestal e 
Baldios. Dentro desta lógica equaciona um 
relacionamento com os fundos imobiliários.   

A Forestis assenta a sua estratégia e deci-
sões num diálogo aberto e regular com as 

associações filiadas, tendo institucionali-
zados órgãos como, o Concelho de Direc-
ções, em que são debatidas as questões 
mais relevantes para este movimento asso-
ciativo. Foi neste órgão, por exemplo, que 
se tomaram em 2006 decisões que tornaram 
possível que a DGRF alterasse a forma do 
protocolo de sapadores florestais evitando 
prejuízos maiores para as Associações 
Florestais. 

 Contudo, não deixa de, com a mesma 
assiduidade, interpelar outros representantes 
da sociedade que podem contribuir para a 
construção de soluções de desenvolvimento 
para floresta portuguesa e para a resolução 
de alguns dos seus problemas estruturais. 
Por esta razão a Forestis criou, em Julho, o 
seu Conselho Superior, de que fazem parte 
15 individualidades de vários espectros 
da sociedade portuguesa desde o mundo 
empresarial e da economia, às autarquias 
e administração pública passando pela 
academia e silvicultura. 

Pelas opiniões emitidas, na primeira 
reunião deste Conselho, adivinha-se que 
o órgão não será apenas importante para a 
Forestis como vai certamente ser muito útil a 
todo o sector florestal.

Conselho de Direcções da Forestis, na presença do Ministro da Agricultura

Membros do Conselho Superior da Forestis

Forestis planeia estratégia
com Conselho Superior

A

Associações promovem 
investimento e a gestão

em Baldios

A Associação de Produtores Florestais 
do Vale do Minho, constituída em 1996, 
com o objectivo de uma melhor gestão 
e defesa da floresta dos concelhos da 
sua área de intervenção (Caminha, 
Melgaço, Monção, Paredes de Coura, 
Valença e Vila Nova de Cerveira). 
Neste espaço cerca de 30% da floresta 
é de proprietários e 70% são áreas 
comunitárias Baldios. Assim, apesar de 
85% dos associados serem privados, 
relativamente à área associada mais de 
90% é comunitária. Os investimentos já 
realizados em áreas Baldias ultrapassam 
os 3 milhões de euros e actualmente a 
APFVM presta apoio a mais de 25.000 
hectares de Baldios.
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stamos já em plena época estival 
que, nos últimos anos, tem sido mar-
cada pela tragédia dos incêndios flo-
restais. Como professor e investigador, 
dedicado aos problemas da floresta, e 
na qualidade de  presidente de uma das 
associações de produtores, que mais o 
preocupa, este ano?

Américo Mendes – O que mais preo-
cupa este ano é o que me preocupava 
nos anos anteriores e que, espero, me 
preocupe cada vez menos no futuro. 
Estou a falar do facto de que, apesar de 
alguns sinais positivos quanto ao inte-
resse dedicado ao associativismo dos 
proprietários florestais, a verdade é que 
esse interesse ainda não se concretizou 
adequadamente em termos dos meios 
que são necessários para que este tipo 
de organizações progridam. Portanto, 
há ainda muito, a afirmação de boas 
vontades mas falta passar a actos con-
cretos.

Sem isso será muito difícil reduzir-
mos o grave problema dos incêndios, 
porque não é cada proprietário agindo 
individualmente  que o vai conseguir 
fazer.

As entidades oficiais, e as várias cor-
porações de combate aos incêndios flo-
restais têm vindo, ao longo dos anos, a 
proceder a reestruturações diversas e  
a lançar sucessivos planos estratégicos 
de defesa da floresta. As medidas, ulti-
mamente, anunciadas deixam-no mais 
tranquilo?

A.M. – Essas entidades são todas 
muito importantes no combate a este 
problema. Têm vindo a ser dados al-
guns passos positivos no sentido de 
melhorar a eficácia de cada uma e a 
coordenação entre elas. 

No entanto, parece-me que a questão 
central  é a ilusão de que se podem re-
solver os principais problemas do nos-
so sector florestal através de outras en-
tidades que não os próprios produtores 
florestais devidamente organizados.

Em Portugal Continental 93.4 % da 
área florestal é privada não comunitá-
ria, 5.4% é área baldia e só 1.2% por 
cento é pertença do Estado. Portanto, 
deve caber essencialmente aos produ-
tores florestais privados a responsabili-
dade para resolver esses problemas. No 
entanto, para isso precisam de muita 
ajuda do resto da sociedade, ajuda essa 
que não pode ser que alguém se subs-
titua àquilo que eles podem e devem 
fazer. Ora vejo, aqui e ali, sinais de que 
há entidades que  julgam que se podem 
substituir aos produtores florestais, em 
vez de se porem na postura de os aju-
dar a fazerem o que lhes compete.

Nem sempre será fácil aliar a acti-
vidade de investigação e docência ao 
trabalho no terreno com os produtores 
florestais. Esta sua opção é uma forma 
expedita de testar as teorias que ensina 
na Universidade ou aponta para outros 
objectivos?

A.M. – As vidas académica e asso-
ciativa são algo em que já ando há 
bastante tempo, ainda antes de me ter 
envolvido no associativismo florestal. É 
uma forma dar o meu contributo para 
questões de cidadania. Acho que os 
problemas do sector são deste género 

porque dizem respeito a todos, quer se-
jamos proprietários florestais, ou não. 

O Sr. Professor foi pioneiro em 
Portugal no lançamento de uma nova 
abordagem  da multifuncionalidade da 
floresta, ou seja, arriscou-se a quanti-
ficar os serviços  ambientais prestados 
pela floresta. Na prática, como poderá 
funcionar o sistema?

A.M. – O que fiz foi uma estimativa 
do valor económico desses serviços 
para os quais ainda não existe ou po-
derá nunca chegar a existir um merca-
do, mas que, nem por isso, deixam de 
constituir um benefício para a socieda-
de. O valor a que cheguei, por defeito, 
anda à volta de 180 milhões de euros, 
por ano.

Uma estimativa deste género é im-
portante porque permite basear, com 
algum rigor, o que devem ser as trans-
ferências de recursos financeiros do 
conjunto da sociedade para os produ-
tores florestais para pagar esses servi-
ços, quando esses produtores se orga-
nizarem para melhorar a quantidade e 
a qualidade dos mesmos, o que nos faz 
voltar à questão do associativismo. Por 
isso, os destinatários principais desses 
recursos deveriam ser as organizações 
de produtores florestais.

Na prática, como poderia operar-se 
essa transferência de recursos finan-
ceiros?

A.M. – Portugal já tem um mecanis-
mo para o efeito que é o Fundo Flo-
restal Permanente, instituído pela Lei 
de Bases da Política Florestal de 1996, 
mas só implementado depois dos gran-
des incêndios de 2003. 

A questão principal que aqui se colo-
ca agora não tem que ver com o mon-
tante da sua dotação financeira que é 
da ordem dos 30 milhões de euros por 
ano, ou seja, cerca de um sexto do valor 
que estimei para os serviços ambientais 
da floresta do Continente. O problema 
crucial é que os seus destinatários di-
rectos principais, infelizmente, não es-
tão a ser os proprietários florestais e as 
suas organizações.

Então, quem está a beneficiar?
A.M. – Os destinatários directos prin-

cipais são entidades públicas, sobretu-
do os municípios. Não quero dizer que 
os municípios não devam ser um par-
ceiro fundamental na defesa da floresta 
e que não precisem de meios reforça-
dos para o fazerem. O que acho é que 
esses meios lhes devem ser proporcio-
nados no quadro financeiro que lhes é 
próprio regulado pela Lei das Finanças 
Locais e não retirados do Fundo Flores-
tal Permanente. 

O que está no espírito da lei que 
instituiu este fundo, e o que se impõe 
num país onde a floresta privada tem 
o peso enorme que já referi, é que os 

seus recursos financeiros do Fundo sir-
vam, essencialmente, para compensar 
os produtores florestais privados que se 
organizem para melhorar a gestão da 
sua floresta. 

Foram publicadas há dias as nor-
mas que vão regular a distribuição das 
verbas do Fundo, para este ano e para 
2008. É um escândalo verificar que a 
maior parte delas se destina a entidades 
públicas, repetindo-se um erro que já 
dura há muitos anos na nossa política 
florestal.

Não podia deixar de perguntar como 
Presidente da Associação Florestal do 
Vale do Sousa. Como se sente com a 
aprovação da 1ª ZIF dessa associação 
e da Região Norte ?

A.M. – Muito contente. Muito agra-
decido à equipa técnica que a AFVS 
tem a felicidade de ter. Esta ZIF é o re-
sultado de um trabalho associativo de 
base que tem 10 anos e que criou as 
condições para hoje traçar objectivos 
mais ambiciosos. A estratégia correcta 
é começar pelos alicerces sempre ao 
lado dos proprietários. Esta foi a pri-
meira mas temos mais em desenvolvi-
mento porque os associados acreditam 
no trabalho desenvolvido e trabalham 
em conjunto com a associação.  

Entrevista de Luís Vieira

Prof. Américo Mendes, sobre o Fundo Florestal Permanente

É um escândalo a repartição das verbas

Doutorado em Economia nos E.U.A e professor na Universidade Católica,
no Porto, Américo Mendes é dirigente associativo e investigador na área
da economia e da política florestal. Desde Janeiro de 2006, faz também
parte do Comité Científico do European Forest Institute, a maior rede

de investigação florestal a nível europeu.

E
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estratégia da URZE tem sido a dina-
mização de Zonas de Intervenção 
Florestal (ZIF). Quais os motivos e 
que constrangimentos têm vindo a 
enfrentar? Como vêm no futuro o 
funcionamento das ZIF?

Eng. Rui Xavier - Em 2003, ainda 
antes da regulamentação das ZIF, a 
URZE – Assoc. Florestal da Encosta 
da Serra da Estrela já trabalhava com 
um conceito similar – as Unidades de 

Gestão Florestal. Nesse ano através da 
medida 8 do Programa Agris URZE e 
DRABI, protocolaram um trabalho 
de parceria, para a elaboração de um 
Plano de Ordenamento Florestal para 
o Concelho de Seia. Optou-se nessa 
altura pela divisão do concelho em 
Unidades de Gestão Florestal, avan-
çando-se com elaboração de instru-
mentos de planeamento e propostas de 
intervenção na Unidade de Gestão do 
Malhão, hoje ZIF do Malhão.

O futuro das ZIF?… É uma boa 
questão… 

Como todos os processos que 
envolvem muitos proprietários, 
também este se revela difícil, burocrá-
tico e moroso. Acresce que a indefi-
nição dos financiamentos tem vindo a 

revelar-se um foco 
de receio por parte 
dos proprietários 
florestais. 

A Portaria nº 
456/2006 apon-
tava financia-
mentos para as 
ZIF´s na ordem 
dos 100%. Agora 
estamos a um 
passo de consti-
tuir ZIF’s na nossa 
região e os financiamentos? 

Preocupa-nos também a ausência 
de cadastro das propriedades que 
possibilite a identificação dos proprie-
tários e a situação dos proprietários 
não aderentes à ZIF. Apesar das difi-
culdades acreditamos no ideal do 
projecto e confiamos que os financia-
mentos venham ajustados à realidade 
das ZIF´s e da região. 

Qual tem sido a vossa actividade 
e que meios dispõe a Associação?

R.X. - A URZE conta com uma 
equipa composta por Eng. Flores-
tais, Eng. Ordenamento do Território, 
Eng. do Ambiente, administrativa, 
quinze sapadores florestais e gere uma 
empresa de inserção social.

Em termos de actividade o aumento 
da informação e a sensibilização dos 
proprietários e da população para as 
questões florestais é condição básica 
para partir para as outras actividades 
mais ligadas ao investimento e gestão. 
Por isso realizamos muitas sessões 
públicas onde abordamos a legislação 
florestal, financiamentos, prevenção 
de incêndios. A realização de jornadas 
técnicas tem sido outra das apostas da 
URZE na perspectiva de aumentar a 
cultura florestal e promover a gestão 
florestal. 

Numa sequência lógica e de apro-
fundamento de conhecimentos empe-
nhamo-nos fortemente na formação 
profissional dos proprietários com 

resultados extraordinários sob o ponto 
de vista de adesão e empenho dos 
formandos. Fazemo-lo em parceria 
com a Forestis, que nos tem referido 
nos processos de avaliação, como um 
caso de sucesso em termos de resul-
tados.

Para além dos serviços aos proprietá-
rios (elaboração de projectos, planos de 
gestão…), a URZE recuperou o Viveiro 
Florestal de Folgosinho (Gouveia) e 
hoje produz mais  de 50.000 plantas 
a partir de semente da região que lhe 
dão mais garantias de adaptabilidade 
e diminui a taxa de mortalidade em 
comparação com as plantas impor-
tadas que se encontram no mercado. 
A silvicultura preventiva, é outra acti-
vidade da Urze que é desenvolvida 
pelas equipas de Sapadores Florestais e 
a Empresa de Inserção Social. 

A área de intervenção da vossa 
associação está maioritariamente 
integrada no Parque Natural da 
Serra da Estrela (PNSE), apesar de a 
propriedade ser quase toda privada. 
Neste caso podem existir objectivos 
de gestão diferentes e interesses 

antagónicos. Qual o papel da URZE 
na defesa dos interesses dos proprie-
tários privados e na compatibili-
zação desses objectivos?

R.X. - Até à data, tem existido espí-
rito de colaboração entre a URZE e 
o PNSE. Sublinhe-se que quando, a 
URZE, efectua uma proposta de inter-
venção numa propriedade inserida no 
PNSE, tem ab initio em linha de conta 
as condicionantes inerentes às inter-
venções neste tipo de território.

Em abono da verdade se diga que o 
bom senso tem imperado na maioria 
das situações e sempre se conseguiu um 
ponto de equilíbrio entre os diferentes 
objectivos para a floresta da nossa 
área de intervenção. O reconheci-
mento em 2004 da URZE como ONGA 
– Organização Não Governamental de 
Ambiente, constituiu não só como uma 
legitimação de trabalho realizado, mas 
também um acréscimo de responsabi-
lidade. Mas o que mais nos preocupa 
é que os programas de apoio à floresta 
tenham em conta os espaços florestais 
onde a produção lenhosa não é central 
ou exclusiva, que é o caso de muitas 
das nossas áreas.

Como caracteriza a Urze face 
à diversidade de actividades que 
promove?

R.X. - A URZE assume-se como um 
agente de desenvolvimento local / 
Regional, que vê a floresta como um 
elo de ligação entre a ecologia e a 
economia, na medida em que promove 
e apoia o desenvolvimento das activi-
dades ligadas à produção, exploração e 
conservação da floresta de uma forma 
sustentada.

Os incêndios florestais são o maior 
flagelo que a floresta portuguesa 
enfrenta: Quais as acções que a asso-
ciação desenvolve nesta área?

Eng. Joaquim Jordão - Actualmente 
através do projecto FORGEST, temos 
em execução um plano de defesa 
da floresta contra incêndios em que 
fazemos limpeza de matos em faixas 
em áreas que consideramos estraté-
gicas. Dos 893 hectares previstos no 
projecto 629 ha já foram executados. 
No âmbito normal das actividades 
temos uma equipa de sapadores flores-
tais devidamente equipada que no 
Inverno executa acções de silvicul-

tura preventiva e durante o “período 
crítico de incêndios” está integrada 
no dispositivo nacional de prevenção 
e combate dentro do qual fazem vigi-
lância e primeira intervenção. A sensi-
bilização também faz parte das nossas 
preocupações, este ano, realizamos 
acções em 25 escolas abrangendo 500 
crianças. Na Semana Florestal e no dia 
Mundial da Floresta através da preciosa 
colaboração dos municípios de Alco-
baça e Nazaré, e da Confraria da Nossa 
Senhora da Nazaré contactamos mais 
de 1.000 crianças. 

A produção florestal é uma das prio-
ridades desta região. Que medidas têm 
vindo a ser implementadas, junto dos 
seus associados, para responder a estes 
desafios?

J.J. - A prioridade vai para a extensão 
florestal, os técnicos, apoiam diaria-
mente os produtores florestais com 
um objectivo: aumentar a qualidade 

da gestão florestal na Região para 
obtermos maior quantidade e quali-
dade do lenho, e assim conseguirmos 
melhor remuneração pela madeira que 
produzimos. 

Acompanhamos várias interven-
ções florestais, induzimos a adopção 
das normas de silvicultura mais acon-
selhadas para cada espécie, estabe-
lecendo planos de gestão florestal 
rigorosos privilegiando as espécies e 
indivíduos melhor adaptados. 

Nesta matéria, a implementação da 
Zona de Intervenção Florestal (ZIF) 
de Alcobaça e Nazaré Norte será um 
ponto de viragem. Com uma área de 

8.608 hectares, esta ZIF será um impor-
tante passo no ordenamento e gestão 
desta grande mancha florestal, tendo a 
APFCAN como objectivo a certificação 
florestal de toda esta área. Um proprie-
tário que tenha propriedades nesta zona 
poderá aderir à ZIF, passando assim 
a fazer parte de “uma grande proprie-
dade” que terá um Plano de Defesa da 
Floresta Contra Incêndios, o seu Plano 
de Gestão próprio, e uma garantia de 
assistência técnica sem perder qual-

quer dos direitos 
como proprietário. 

Qual a dinâmica 
da associação em 
relação ao estabe-
lecimento de parce-
rias com entidades 
locais e outras que 
d e s e m p e n h a m 
igualmente actu-
ação no território, 
nomeadamente no 
espaço florestal?

J.J. - A APFCAN conta hoje com 
120 sócios, que detêm mais de 3.500 
hectares. Para a defesa dos seus direitos 
e interesses temos que adoptar uma 
postura de parceria com todas as enti-
dades, que trabalham neste sector. São 
as sinergias de todas as entidades que 
dão a mais valia ao nosso trabalho, 
como será o caso do Parque Natural das 
Serras de Aire e Candeeiros e Confraria 
da Nossa Senhora da Nazaré (CNSN) 
ou dos Municípios, com quem colabo-
ramos através das Comissões Munici-
pais de Defesa da Floresta Contra Incên-
dios florestais (de Alcobaça, Nazaré e 
Marinha Grande), onde representamos 
os produtores nos assuntos relativos à 
floresta e sua defesa. Para o desenvol-
vimento do uso de Fogo Controlado 
em solos arenosos/ suas consequências 
em povoamentos, temos uma parceria 
com CNSN e a Universidade de Trás-
os-Montes e Alto Douro. Estamos ainda 
a iniciar um processo de colaboração 
com a DGRF para a gestão da Mata 
Nacional do Valado de Frades e recen-
temente, em conjunto com organiza-
ções similares, fundamos a Associação 
da Fileira Florestal da Região do Oeste 
que visa a Certificação Regional.

Joaquim Jordão, presidente da APFCAN

ZIF será ponto de viragem
Rui Xavier, coordenador técnico da URZE

Criar uma cultura florestal
A

ASSOCIAÇÃO FLORESTAL DO VALE DO SOUSA-AFVS
Primeira Zona de Intervenção Florestal (ZIF) na região Norte

constituída de 7.223 hectares
A AFVS nasce em 1994 e é a primeira associação sub-regional criada no âmbito 
do movimento de fomento do associativismo florestal desencadeado com a criação 
da FORESTIS. A prioridade da AFVS foi sempre a constituição de agrupamentos de 
proprietários para gestão florestal conjunta (as ZIF dos anos 90). Em 2005, com um 
enquadramento legal bem mais favorável a associação empenhou-se na constitui-
ção das ZIF tendo como meta até 2010 englobar, sob esta forma de gestão, toda a 

mancha florestal contínua da sua área social. A primeira etapa foi 
já atingida com a publicação da Portaria n.º 787 de 20 de Julho de 
2007, que constitui legalmente a ZIF de Entre Douro e Sousa a pri-
meira da Região Norte. Trata-se do início do maior desafio da AFVS 
mas também da Região, pois o desenvolvimento da floresta do Vale 
do Sousa depende em grande medida do sucesso desta ZIF. 

ARBOREA
Associação Florestal da Terra Fria Transmontana

Entre as actividades da associação destaca-se o trabalho desenvolvido com os pro-
dutores de castanha. A ARBOREA, organiza com enorme êxito, anualmente as “Jor-
nadas sobre Castanha e Castanheiro” que reúnem especialistas e empresários na-
cionais e internacionais em torno deste tema, realizando-se em 2007 a 5ª edição.
A formação na área das podas, desramações, enxertias e condução desta espécie 
para produção de Castanha e Castanho, assim como o diagnóstico, prevenção e 

tratamento das doenças do castanheiro tem estado também nas 
suas prioridades. 
São também vários os projectos de investigação e de-
monstração em que tem participado dos quais resulta-
ram publicações técnicas sobre várias espécies.   
O objectivo da ARBOREA é levar associados a adquiri-
rem conhecimento num ambiente de “aprender fazen-
do” e para isso tem contado com o apoio dos melhores 
peritos e investigadores ligados ao ensino das ciências 
silvícolas do país. 
Dadas as características da região trasmontana, a ges-
tão dos baldios associados, a produção de cogumelos, 
a gestão e protecção do solo, a recuperação de áreas 
florestais e a prevenção de incêndios são outras áreas 
em que a associação tem investido. A observação da 
mudança das práticas culturais que se tem verificado e 
que tem proporcionado um aumento da produtividade e 
da qualidade dos produtos é o factor que esta Associa-
ção destaca como resultado da sua actividade.
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AForestis, aposta em projectos com 
uma forte componente de inovação 
como forma de antecipar soluções para 
a floresta portuguesa privilegiando as 
parcerias internacionais. 

No caso do departamento de desen-
volvimento e projectos são vários os 
casos que demonstram esta capacidade 
de antecipação. 

1996 – Carta de Aptidão Florestal 
Percebendo a importância da aplica-

ção dos Sistemas de Informação Geo-
gráfica (SIG) ao sector florestal a Fores-
tis lançou-se na elaboração da Carta de 
Aptidão Florestal do Norte de Portugal. 
Sendo, na altura, um dos primeiros tra-
balhos efectuados recorrendo às tecno-
logias SIG, esta ferramenta serve agora 
para apoiar a decisão de técnicos no 
planeamento de novas áreas florestais. 

2001- Carta de Aptidão Florestal ser-
ve de base para a elaboração do PROF 
de Entre Douro e Minho, processo para 
o qual a Forestis foi convidada a par-
ticipar devido à sua vasta experiência 
na aplicação de SIG a instrumentos de 
planeamento e ordenamento florestal.

1998 - Cartas de Risco de Incêndio 
Para responder às necessidades das 

organizações florestais, a Forestis ela-
borou para diversos Concelhos as pri-
meiras cartas de risco de incêndio. Pela 
primeira vez foi possível caracterizar 
as zonas de maior ou menor probabi-
lidade de ocorrência de incêndios e da 
gravidade dos mesmos, facilitando a 
aplicação de medidas para a diminui-
ção do risco de incêndio. 

2006 - Foi instituída legalmente a 
obrigação de elaborar os Planos Muni-
cipais de Defesa da Floresta contra In-

cêndios, ferramenta que tem por base 
as cartas de risco de incêndio. 

Informação Geográfica – alicerce 
para decisões de base sectorial e ter-
ritorial

A partir de dois projectos interna-
cionais, liderados pelo departamento 
de Sistemas de Informação Territorial 
da Galiza, encontra-se em desenvolvi-
mento uma infra-estrutura de dados es-
paciais para a Região Norte de Portugal 
e Galiza. Este processo iniciado com 
projecto SIGN – Sistema de Informa-
ção Geográfico para o Território Rural 
da Galiza – Norte de Portugal evoluiu 
para o SIGN II.

Estes projectos, no caso de Portugal, 
são uma tentativa de concentrar muita 
da informação que está dispersa pelos 
diferentes organismos numa única in-
fra-estrutura para que a informação, 
disponível aos agentes do sector, tenha 
a quantidade e qualidade necessária 
para que se tomem as melhores deci-
sões. 

Os resultados obtidos remetem para 
uma ampliação da quantidade e deta-
lhe da informação assim como para a 
ampliação da base territorial e temática 
da área de trabalho. Assim este projec-
to posiciona-se como precursor de uma 
infa-estrutura de dados transfronteiriça 
à luz dos objectivos da Directiva Euro-
peia INSPIRE. 

Riscos naturais e danos patrimoniais 
na floresta e no património edificado  

 Em consequência dos incêndios de 
2003 e 2005 colocaram-se novas ques-

tões sobre o ordenamento do território 
nos interfaces “espaço florestal - zonas 
urbanas”, assim como os impactos dos 
incêndios no património edificado e ar-
queológico dentro das áreas florestais. 
Este facto motivou a Forestis a partici-
para na rede NOE - Património, preven-
ção e Riscos Naturais, que conta com a 
participação da Grécia, Itália e França 

e cujo objectivo é determinar o risco 
de incêndio e os impactos deste no pa-
trimónio arqueológico, arquitectónico 
e natural de alto valor de conservação 
e a respectiva quantificação de perdas 
económicas, sociais e ambientais. 

Certificação Florestal – Gestão sus-
tentável para maior competitividade

Procurar as melhores soluções de 
gestão tendo em conta o enquadramen-
to estrutural da floresta do minifúndio 
foi sempre uma das grandes motiva-
ções da Forestis. Em 2003, integramos 
um projecto com outros parceiros de 

várias regiões, como 
são o exemplo da 
Associação Florestal 
de Sória (Espanha) e 
do Centro Regional 
da Propriedade Flo-
restal de Languedoc 
Roussillon (França), 
onde se desenvol-
veram modelos de 
gestão florestal sus-
tentável aplicados 
às características de 
cada região. A par-
tir dos resultados 
deste projecto, está 
em curso o projecto 
TECNOMED - Cria-
ção de Redes e Ac-

ções de Cooperação através da Implan-
tação de Novas Tecnologias na Floresta 
Mediterrânica. Este projecto tem como 
principal objectivo o desenvolvimento 
de uma aplicação informática com a 
finalidade de: permitir apoiar na orga-
nização da propriedade, identificação, 
registo e caracterização; permitir apoiar 
na implementação de sistemas de cer-

tificação diminuindo a complexidade 
destes processos.   

A Energia da Floresta – diversifica-
ção de produto e criação de valor

A biomassa florestal é um sub-produ-
to florestal que vai contribuir para via-
bilizar o financiamento da gestão flo-
restal e para diversificação de clientes 
na perspectiva do produtor.

Após uma fase dedicada a estudos 
de sustentabilidade do recurso- bio-
massa florestal. A Forestis concentra-se 
em criar “capacidades” para colocar 
este sub-produto no mercado. Des-
te processo faz parte transferência de 
competências para que as Associações 
Florestais Sub-regionais possam intervir 
directamente no mercado da biomassa 
florestal. Foi com este propósito que a 
Forestis contratualizou com o agrupa-
mento de empresas – MIESE o abaste-
cimento de biomassa florestal, e a cria-
ção de soluções de logística e modelos 
de negócio que vão contribuir para a 
estruturação da sub-fileira da biomassa 
florestal e para a criação de valor no 
produtor e nas economias rurais. 

A identificação e criação de valor de 
outros produtos (não tradicionais) asso-
ciados aos espaços florestais, com vista 
ao aumento da viabilidade económica 
das explorações florestais e das ZIF é 
essencial e a Forestis aposta fortemen-
te nesta dimensão. Compete também 
ao Estado criar os contextos favoráveis 
para que as Associações e os produto-
res inovem e tenham oportunidade de 
serem agentes activos no mercado. Esta 
mudança é essencial para uma floresta 
mais autónoma financeiramente e para 
o equilíbrio entre a oferta e a procura.

Forestis aposta na inovação
e desenvolvimento de projectos

m Portugal onde os espaços florestais 
ocupam mais de metade do território, 
os incêndios ou a profusão de lixo na 
floresta são um sintoma da falta de cul-
tura florestal dos cidadãos. A Forestis 
aposta na educação florestal para dife-
rentes segmentos da população. 

A EF para jovens em idade escolar 
No caso dos públicos mais jovens a 

Forestis desenvolve desde 2001 o pro-
grama “Vamos passear na Floresta”. 
Neste programa foi desenvolvido ma-
terial pedagógico em que se destacam: 
um diaporama útil aos professores que 
queiram dar a conhecer às crianças a 
floresta, os seus ecossistemas, os bens 
que gera e os perigos a que está su-
jeita. Uma brochura que constitui um 
auxiliar precioso para uma jornada no 
campo que incentiva à interacção com 
a natureza e um CD-ROM interactivo, 

em que a perso-
nagem “Flores-
tina” mostra a 

floresta, os animais, os bens produzi-
dos e as profissões que se exercem na 
floresta.

Em 2006 criou-se a personagem Eu-
rico – o protector da floresta, que por 
enquanto tem um panfleto de apre-
sentação e um pequeno livro onde se 
incluem os comportamentos seguros e 
amigos da floresta utilizando jogos que 
facilitam a comunicação com as crian-
ças.

Dentro de uma nova área a dos riscos 
naturais a Forestis em colaboração uma 
instituição de ensino Italiana e um cen-
tro do livro em França, acaba de editar 
a banda desenhada “O Voo do Noé”, 
onde são abordados os riscos naturais 
relacionados com o património natural 
e edificado de entre os quais o risco de 
incêndio florestal.

Informação e Sensibilização
para os cidadãos

Os incêndios de 2003 e 2005 leva-
ram a Forestis criar uma acção mais 

imediata e tendo em vista a sen-
sibilização de um grupo etá-
rio mais amplo desenvolveu a 
campanha nacional “Imagina-
se a Viver num Portugal Assim? 
– Proteja a Floresta, dê Vida ao 
Futuro!”

Esta iniciativa destacou-se 
pela utilização de meios, nun-
ca antes utilizados em cam-
panhas deste tipo (rede de 
caixas Multibanco, de Mupis 

e Outdoors nas principais cidades do 
País) e pelo discurso directo e objec-
tivo quantificando os danos materiais 
e humanos e que entretanto tem sido 
seguido por outras instituições. 

Em 2006 a Forestis lançou o desafio 
à RTP para uma campanha de sensibili-
zação que resultou numa série de spots 
televisivos, com início em Março, que 
abordaram a importância económica 
e ambiental da floresta transmitindo à 
população aspectos menos conheci-
dos da floresta portuguesas, como por 
exemplo o carácter privado da proprie-

dade florestal, as associações florestais 
ou as acções de gestão e prevenção da 
floresta contra incêndios. Reconhecen-
do o mérito da iniciativa o Ministério 
da Agricultura associou-se, em Julho, à 
campanha permitindo que esta se es-
tendesse até Setembro. 

Em 2007 a Forestis, e as organiza-
ções filiadas nesta federação, encon-
tram-se desde Junho a participar na 
campanha da Direcção Geral dos Re-
cursos Florestais (DGRF) na campanha 
nacional “Entre o cinza e o verde. Você 
decide”.

A Formação como alavanca da 
competitividade do sector florestal

E

FORMAÇÃO PARA PROFESSORES
Entendemos que as alterações de comportamento estruturais só serão efectivas pela 

formação das novas gerações; para isso contamos com o apoio dos professores.
Curso de formação “Educação para o desenvolvimento. Sensibilização ambiental

e comportamento cívico”
Informações: 222 073 130  ou forestis@mail.telepac.pt

No final do curso os professores terão acesso a material pedagógico para três turmas.
Regiões alvo: Minho, Lima, Entre Douro e Vouga, Douro, Vale do Sousa.

Educação Florestal  
para a cidadania

Aperformance das organizações está di-
rectamente ligada ao desempenho dos 
seus recursos humanos. Partindo dessa 
premissa a Forestis criou em 1996 um 
departamento de formação profissional 
que nesse ano promoveu cursos, nas áre-
as de extensão florestal e projectos, para 
técnicos e formou proprietários florestais 
nas áreas da gestão e defesa da floresta, 
incluindo visitas de estudo a França e a 
Espanha. 

No decurso destes 10 anos a Forestis 
evolui e adaptou-se aos novos desafios 
que o sector lhe foi colocando facto que 
lhe permite ter uma posição líder na for-
mação profissional florestal. É uma enti-
dade acreditada pelo IQF, assenta a sua 
formação em Diagnósticos de Necessida-
des a partir dos quais desenvolve respostas 
formativas para outros perfis profissionais 
para além dos referidos, caso dos sapado-
res florestais ou dirigentes associativos. A 
qualidade da sua formação é reconhecida 
directamente pela enorme procura dos 
cursos mas também pelas entidades gesto-
ras da formação. O plano de Formação da 

Forestis de 2003 foi 
eleito Projecto Boas 
Práticas, no quadro 
de Projectos apoia-
dos pelo FSE (PO 
AGRO).

No sentido de 
aumentar o impac-
to real da formação 
a Forestis está a 
levar a cabo uma 
Avaliação Externa 
da Formação onde 
foram entrevistados 
pessoalmente 1/4 
dos formandos.

A colaboração que a Forestis tem obtido 
por parte das universidades e de formado-
res tem sido fundamental para os resulta-
dos alcançados.

O Fogo controlado – de técnica receada 
a ferramenta essencial
O fogo controlado é uma ferramenta de 
gestão bastante implantada no terreno 
mas para chegar a este ponto a Forestis e a 

UTAD tiveram que se empenhar fortemente 
para ressuscitar uma técnica que tinha 
sido abandonada pelos serviços florestais. 
A Forestis, venceu todas as dificuldades 
e resistências que se colocaram ao 
uso do Fogo Controlado, em Portugal, 
diligenciando junto da DGRF para 
conseguir a homologação da técnica (2003) 
e a respectiva credenciação. A partir daí não 
tem parado de formar sapadores e técnicos 

de Associações, da DGRF, de Municípios, 
Parques Naturais, Bombeiros etc.

Formar quadros para as novas necessidades 
do sector – Auditores Certificação

Com a colaboração da UTAD e Univer-
sidade Católica- Porto a Forestis já formou 
três dezenas de Auditores para a Certifica-
ção da Gestão Florestal Sustentada (PEFC), 
criando as bases  para a tão necessária 
certificação gestão florestal. Está também 
em análise a formação de auditores para 
o sistema FSC.

Primeira Pós-graduação em Economia e 
Gestão de Organizações Florestais (OF)

A proximidade da Forestis ao terreno 
e contacto estreito com as universidades 
deu origem à 1ª Pós-Graduação em Eco-
nomia e Gestão para OF. Esta pós-gradua-
ção tenta responder a algumas lacunas na 
formação dos engenheiros nas áreas das 
ciências agro-florestais e da natureza que 
exercem ou pretendem vir a exercer acti-
vidades com responsabilidades de gestão 
nestas  organizações.
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FORGEST é um projecto da Fores-
tis, financiado pelo Fundo Florestal 
Permanente (FFP), e que assenta em 
23 sub-projectos de Organizações de 
Proprietários Florestais Sub-regionais 
(OPF’s) que distribuídas pelo território 
nacional levam a cabo acções de Defe-
sa da Floresta contra Incêndios (DFCI), 
Constituição de Zonas de Intervenção 
Florestal (ZIF), e Informação e Sensibi-
lização Florestal. 

A particularidade deste projecto 
prende-se com a sua arquitectura orga-
nizacional. A Forestis assume a coor-
denação técnica e financeira dos pro-
jectos das suas associadas, reportando 
ao FFP, o grau de execução material e 
financeira das acções desenvolvidas. 

A complexidade que este conceito 
de gestão de projecto tem, para a coor-
denação (Forestis), é suplantada pelas 
vantagens que produz nos actores que 
desenvolvem os sub-projectos (OPF) e 
naquele que os financia (FFP): a parti-
lha de metodologias e de abordagens 
entre técnicos e organizações, em pro-
cessos como é o caso da constituição 
das ZIF, a simplificação dos procedi-
mentos administrativos e de gestão bu-
rocrática inerentes aos financiamentos 
públicos, e o maior rigor e eficiência 
na aplicação de fundos públicos atra-
vés da coordenação e monitorização 
do projecto sedeada na Forestis.  

Defesa da Floresta Contra Incêndios 
(DFCI) 

A DFCI tem duas vertentes: campa-
nhas de informação e sensibilização, 
coordenadas pelo departamento de for-
mação e educação florestal, e acções 
de gestão de combustíveis executadas 
pelas OPF’s. A formação de técnicos e 
sapadores no uso do fogo controlado, 
efectuada pela Forestis, e a importân-
cia desta ferramenta para uma eficiente 

gestão dos combustíveis contribuíram 
para que neste projecto haja uma forte 
componente dedicada à elaboração e 
execução de Planos de Fogo Controla-
do. Contudo também se tem executado 
acções limpezas de matos em zonas 
não elegíveis nos programas florestais 
e redução de combustível junto a infra-
estruturas viárias.

Promoção do Ordenamento e Gestão 
– As Zonas de Intervenção Florestal e 
planos de gestão

A gestão conjunta é prioridade das 
associações do movimento forestis daí 
que ainda antes da portaria que viria 
a regulamentar as ZIF, a Forestis e as 
OPF’s suas filiadas num movimento de 
antecipação propuseram-se dinamizar 
áreas de gestão conjunta no intuito de 
estas evoluírem para ZIF.

Este objectivo começou a materiali-
zar-se com a constituição da 1ª ZIF, no 
passado mês de Julho e outras se vão 
seguir num futuro próximo.

 No processo de constituição de ZIF 

merece a pena referir a dificuldade de 
dinamizar agrupamento de proprieda-
des em zonas de minifúndio de par-
celas muito dispersas, onde não existe 
cadastro dos prédios rústicos e onde os 
proprietários obedecem a um perfil só-
cio-económico difícil de motivar.

Contudo, a participação dos proprietá-
rios tem sido elevada e a articulação en-
tre eles e as OPF, nas sessões de discus-
são das ZIF, tem produzido de propostas 
interessantes ao nível da organização, 
planeamento e gestão tanto da ZIF como 
da entidade gestora integradas nos Instru-
mentos de Planeamento e de Gestão.

Para além dos excelentes resultados 
que o FORGEST tem produzido, a Fo-
restis destaca a cooperação entre as As-
sociações e o interesse mútuo que tem 
pelos projectos de cada uma.  

As reuniões de projecto são a expres-
são maior desses valores pelo debate 
que geram e pelo intercâmbio de in-
formações de ordem técnica e metodo-
lógica entre os membros que resultam 
invariavelmente em decisões mais sus-
tentadas e eficientes. 

O
FORGEST – Acções de Defesa, Gestão e
Associativismo, para uma Floresta Sustentável
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